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Congonhas, 05 de Outubro 2023

A Câmara Municipal de Congonhas,

Encaminhamos em anexo, cópia do Termo de Fomento no 38/2023,que

celebram entre si a Prefeitura Munlcipal de Congonhas/MG e Sociedade

Musical Nossa Senhora Da Ajuda Alto Maranhão, para ciência e controle.

Atenciosamente,

Paol

Diretora de
liveira
Prestação de Contas

R

Secretaria d ejamento e Gestão

e

Cámara Muniqpal do conqonhas
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PREFEITURA IIUNICIPAL DE CONGONHAS
CIDÁDE DOS PROFETAS

TERMO DE FIOMENTO N". 38/2023.

PARCERIA qUE ENTRE SI CETEBRAM O MUNICíPIO DE

CONGONHAS E A SOCIEDADE MUSICAL NOSSA

SENHOBA.DA AJUDA ALTO MARANHÃO

Pelo presente instrumento, o MUNICíHO D€ CONGONHAS, inscrito no CNpJ sob o ne.

16.752.446/000I-02, com sede na praça Presidente Kubitschek, 135, Centro, Congonhãs/Mc,

doravante denominado MUNICíPIO, nest€ ato representado por seu Prefeito, Cláudio Antônio de

50uza, inscrito no RG Ne M-1.652.882 e no CPF ne 314.756.986-15, e pela Secretária Municipal de

Desenvolvimento e Assistência Social, Libertad Lamarque GuerÍa Souza, inscrita no RG n9. MG

3.182.358 e no CPF ne.475.855.106-59 e a S(rcEDADE MUSICAL NOSSA SENHORA DA AJUDA ALTO

MARANHÃO, inscrita no CNPJ ne.20.131.389/0001-11, com sede na rua Nossa Senhora da Ajuda, s/n,

bairro Alto Maranhão, neste ato repíesentado por seu Presidente. Rui Rodrigues de Paula, portadora

do RG MG-3648548 e do CPF ne. 200.845.356-91, doravênte denominâda OSC (Organização da

Sociedade Civil), resolvem cêlêbrar este TERMO tlE FOMENTO, com fundamento na Lei Federal ne.

13.019, de 31 de.iulho de 2014, alterada pelã Lei ne. 13.204 de 14 de dezembro de 2015, mediântê as

cláusulas e condições abaixo descritas.

E E

Procêsso Administrativo ns. 899/2023

cúUSUtA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo tem por objeto a concessão de apoio da administ-ração pública municipal para a

execução de projeto FASE ll de incentivo.à arte da música instrumental - banda civil tradicional -
como forma de desenvolvimento cultural, sgcial e profissional, conforme Plano de Trabalho anexo.

Além do incentivo à qualificação dos integrantes da banda, objetiva o incremento para formação de

novos componentes com arÍas gratuitas teóricas e práticas para mâis componentes sob demanda de

crianças (a pârtir de 7 anos) e adolescentes de baixa renda, principalmentê os que se encontram em

situação de vulnerabilidade, por meio da iniciação e fundamentação musical.

CúUSUIA SEGUNDA - DO GESTOR

o MUNIcíPlo nomeia como gêstora do presente Termo de Fomento Andréa Olívia Cerqueira

Menezes Cruz, conforme Portaria Municipal ne. PMC/287, DE 13 DE JULHO DE 2023

2.2 são obrigações do GestoÍ:

P
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CIDAÔE DOS PROFETAS

| - verificâr se a OSC cumpriu a obrigação de divulgar os dados da parcerÍa celebrada com a

Administração Pública Municípal;

ll - acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

lll - formalizar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam
comprometeÍ as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências a sêrem adotadas para saná-las;

lV - emitir o relatório técnico de monitoramento e avallação;

V - emitir parecer técnico conclusivo de análise da prêstação de contas, levando em consideraçõo ú
conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação;

Vl - disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento
e avaliação, quando couber.

2.3 Cabêrá ao gêstoÍ, nos termos do Artigo 32 do Decreto Municipal 6731, de ,,6/10lt8, a emissão,
no prazo de 15 (quinze) diãs coÍridos, contados do encerramento.de cada bimestre, de RelatóÍio
Técnico de MonitorameÍtto e Avaliação da parcerla celebrada, gue será submetido à comissão de
monitoÍamento e avaliação, qu! o homolpgará.

2.3.1 O r€latório técnico de monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros
elementos, deverá conter:

I - descrição das atividades, metas e indicadores estabelecidos;

ll - informação de irregularídades apuradas, providências a serêm tomadas, prazo para solução
e data de retorno para verificação do pleno atendimento.

lll- declaração de cúmprimento da obrigação contida no Art. 11da Lei 13.0!912OL4.

2.4 Na hipótese de o relatório té(nico de inonitoiamento e avaliação evidenciar irregulâridades,
tais como desvio de finelidade na aplicação do recurso da parceria, atrasos na execução das

ações e metas, descuinprimento ou inadimplência da OSC em relação a obrigações pactuadas,

o gestor da parceria notificará a OSC para, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos:

| - sanar a irregularidade;

ll- cumprir a obrigação;

lll - apresêntâr iustificativa para a impossibilidade de saneamento da irregularidade ou

cumprimento da obrigação.

2-4.1 O relatório técnico de monitoramefito e Avaliação será homologado pela comissão dê
monitoramento e avaliação no prazo de 10 (dez) dias conidos a contar do seu recebimento.

2.4.2 Depois de homologado Éla comissão de monitoramento e avaliação, o relatório técnico
de monitoramento e avaliação deverá ser encaminhâdo à Diretoria de Convênios para ser

anexado aos autos do respectivo processo administÍativo.

2.5 Caberá também ao gestor a elaboração de parecer técnico sobre a prestação de contas, levando

em consideração o conteúdo do{s) relatório(s) técnico(s) de 'monitoramento e Avaliação, sobre a

sonformidade de cumpriments do objetg e as resultados alcançaqos durante a execução do termo de

fomento.

2.5.1 O parecer técnico sobre as prestações de contas, a ser elaborado pelo gestor, lêvará

em consideração a execução física e os rela!órÍos de cumprimento do objeto apresentados pela

osc-
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3.1 - O MUNICíP|O nomeia para membÍos da Comissão de Monitoramento e Avaliação os servidores:

Ângela Maria Passos Bento, Ruth lsabei Dorotéa de Oliveira e Jéssica das Dores Ferreira da

Costa para comporem a comissão de Monitoramento e Avaliação e designa como Gestora,

Camila Caroline Messias para atuar na parceria entre o Município de Congonhas e a

Sociedade Musical Nossa Senhora da Aiuda Atto Maranhão.

3.2 - Este termo de parceria será monitoÍado e avaliado mediante os seguintes procedimentcs

a)análise do objetivo e sua finalidade;

b) acompãnhamento mensal da prestação dos serviços;

c) análise de relatórios dos trabalhos desenvolvidos;

3.3 - Nos termos do Artigo 30, §3e do Oecreto Municipal 6731, de 76/10/78, a comissão de
monitoramento e avaliação se reunirá mensalmente, com o int{irito de proceder à avaliação da
execução da parceria e a análise e homologação do relatório elaborado pelo gestor.

3.4 - A comissão de monitorâmento e avaliação poderá solicitar essêssoramento técnico dê
especialista que não seja membro do coleglado para subsidiar seus trebalhos.

3.5 - A comissão de monitoram€nto e avaliação realizará visitas téenicas qu€ deverão ser
circunstanciadas em relatório de visita técnica que será enviado à OSC para conhecimento,
esclarecimento e eventuais providências, cuja execução poderá ensejar a revisão do documento.

3.6 - Nas parcerias com vigência superior a 1 (um) ano, a Administração Públicâ, por meio do gestor
da parceria e da comissão de monitoramento e avaliação, realizará, sempre que possível, pesguisa de
satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e utilizará os resultados como subsídio na

avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos ob.ietivos pactuados, bem como na

reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas.

3.7 - Serão utilizados indicadores para aferÇo do cumprimento das metas e os meios de ve:'ificação,

conforme Plano de Trabalho anexo a este Termo.

cúusutÁ QUARTA- DAs oBRtGAçÔÊs Dos iÂncElRos

| - sÃo oBRTGAçÕes oo ruurutcíPto:

a) Fornecer os recursos para a execução do objeto;

b) transferir os recursos financeiros; de.acordo com o Cronogrôma de Desembolso do Plano de

Trabalho, para a conta bancária específica da OSC em instituição financeira pública (Banco do Erasil ou

Caixa Econômica Federal);

c) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria;

d) emirir Retarório(s) Técnico(s) de Monitoramento e Avaliação da parceria durante a vigência do

objeto;

e) receber e analisar as prestaçÕes de contas encaminhedas pela osc;

f) elaborar elucidativo parecer conclusivo sobre a prestação de contas da OSq a fim de atênder aos

princípios da legalidade, impessoalidade, rnoralidade, publicida de, eficiência, eco ã de,

4-
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PREFEITURA iIUNICIPAL DE CONGOTTIHAS
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conforme artigo 48 da Lei de Responsabílidade Fisêal e avaliâr se.houve aplicação correta dos recursos

(art. 59 da tei 13.019/2014);

g) aplicar as penalidades previstas e procêder às sanções admanlstretivas necessárias à exigência da

restituição dos recursos transferidos, constatadâ inadimplência em prestar contas ou execução em

desacordo;

h) publicar o extrato deste instrumento no sítio eletrônico do município, conforme arts. 38 da Lei

L3.Ot9/2OL4;

i) notificar a celebração deste instrumento à Câmara Municipal.

j) demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade técnica e operacional

da organização da sociedade civil foram eveliados e são compàtíveis com o objeto; conforme arte. 35,

lll da Lei 13.o19/2014;

k) aprovação do plano de trabalho, a ser apresentado nos termos da Lei 13.019/2014; arte. 35, lV

[ - sÃo oBRTGAçÕrs ol osc:

a) responsabilizar-se pela execução do objeto;

b) aplicar os rêcursos repassados pelo MUNICÍP|O exclusivamênte no objeto constante na Cláusula

Primeira;

c) responsabilizar-se pelo gerenciamento admlnlstratlvo e finãnceiro dos recursos recebidos, inclusive

no que diz respeito às despesas de custeio, dê investimento e de pessoal, conforme o caso;

d) prestar informações e esclarecimentos sempr€ que solicitados, desde que necessários ao

acompanhamento e controle da execução-do objeto;

e) permitir livre acesso.do gestor, do responsável pelo Controle lnterno, dos membros da Comissão de

Monitoramento e Avaliação do MUNICíPIO, aos processos, aos documêntos e às informações

referentes a este instrumento, nas instelaçõês da.OSC;

f) responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais

relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento deste Termo de Fomento, mantendo as

certidões negativas em dia, não se câracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária do

MUNÍcíPlO a inadimplência da oSC pelos rêspêctivos pagamentos, os ônus incidentês sobre o objeto

da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução;

g) prestar todos os serviços, conforme Pleno de Trabalho em anexo, mediantê a contratação dos

p.ofissionais ê pagarnento. dos íêspegtivos salárlos, ãerenciame,nto e cooÍdenação dos lrabalhQs,

ficando proibida a redistribuição dos r€cursos a outras entidades, congêneres ou não;

h) observar todos os critérios dê qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos

previstos;

Cê

eito
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PREFEITT'RÀ I$UNICIPAL DE CONGOilHAS
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i) não praticar desvio de finalidede na aplicação do recurso, atraso não iustificado no cumprimento dâs

etapas, práticas atentatóriâs aos princípios fundamentais da Administração Pública nas contratâções

e demais atos praticados na execução da parceria e deixaÍ de adotar as medidas saneadoras

eventualmente apontadas pela Administração Pública;

j) comprovar a exâta aplicação da parcela anteríoímente repassada, na forma da legislação aplicávê|,

mediante procedimento de fiscalização da Administração Pública Municipal, sob pena de suspensão

da transferência;

k) efetuar as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo êm çEnta

bancária específica em instituição financeira pública (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal);

l) manter os recursos aplicados no mercado financeiro, enquânto não utilizados;

m) manter-se adimplente com o MUNICíPlO'naquilo que tange à prestação de contas de exercícios

anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração

Municipal, Estadual e Federal;

n) efetuar o seu registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brollleiras çie

contabilidade;

o) enviar ao MUNIaÍPlO cópia dos documentos quando houver alterâção da diretoria ou do estatutoj

p) divulgar esta parceÍia em seu sítio na internêt, caso mantenha, e em locais visíveis de suas sedes

sociais e dos estabelecimentos em quê êxêrça suas eçõês, conforme art. 11 da Lei L3.019/2014, com

as seguintes informações: a) data da assinatura; b) identificação do instrumento; c) identificação do

órgão MUNICÍPIO; d) nome da OSC; e) ne. do CNPI da OSC; f) descrição do objeto da parceria; g) valor

total da parceria e valores liberadol quando for o caso; h) situação da prestação de contas da parceria,

devendo informar a data prevista pera a sua êpresentação, a data em que foi apresentada, o prazo

para a sua análise e o resultado conclusivo; i) quando vinculados à execução do objeto e pagos com

recursos da parceria, o valor total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus

integrantes desempenham e a remuneração irreüsta parâ o respectivo exercício;

ql osseguror e destocor, obrigotoriomente, o porticipoção do MUNICíP\O em todo e qudlquer açõo,

promocional ou não, relocionodo com o execuçõo do objeto descrito no presente fermo de Fornento e,

obedecido o modelo-podrõo estobelecido pelo PREFEITURA DE CONGONHA' colocor o morca do

MUNI1ÍP|O DE CONGONHAS nas plocas,.pdinéis e outdoors de identlÍicoçõo dos obros e proietos

custeddos. no tódô ou eô pa.te, deste Termo de Fomenlo, no meSmQ tgmlnho e

locolizoçõo do nome do PREFEITURA DE CONGONHAS e em destaque em reloçõo a quolquer outro

morco que venho ser op.licodo- A arte deveró ser previomente oprovado pelo SecÍetario Municipol de

Governo - Assessoria de Comunicoção lnstitucional. L

ru,N,W"MK
E
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cúusutA eutNTA - Do REGTME JURíuco ge prssoar-

Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de qualquer espécie, entre o

MUNICÍP|O e a equipe que a OSC contretar para a execução do projeto ou atividade constante deste

instrumento, se for o caso.

CúUsUTA sExTA - Do REPASSE

Para a execução das atividades previstas neste termo de parceria, no presente exercício, o MUNiCíPlO

transferirá à OSC, de acordo com o Cronograma de Desembolso do Plano de Trabalho, o valor de RS

100.000,00 (Cem mil reais).

cúUsulÁ SÉTMA - DA LIBERAçÃo DAs PARCETAS

Como o Cronograma de Desembotso do Plano de Trabalho deste Termo de Fomento prevê repasse

único de recursos, a OSC deverá, pãra recebimento desta única parcela, estar em dia com sua

regularidade fiscal (as certidões abaixo espêcificadas):

| - certidões negativas ou positives com êfeito negativo, devidamente atualizadas:

a) Certidão Conjunta Negativa'de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

b) Certidão Negativa de Débitos Estadual ou declaração de que a OSC não possui inscrição estadual;

c) CertiÍicado de Regularidade do FGTS;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

e) Certidão Ne8ativa Municipai;

§ 1e Quando as certidõês, de quê trate o inciso l, não estiverem disponíveis eletÍonicãmente, a OSC

será notificada para regularizar a situâção e apresentar a Íêspectiva certidão para liberação da parcela

prevista no Cronograma de Desembolso.

cúusulÁ orrAvA- DA DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

os recursos financeiros do MUNIcíPlo a sêrem repassados à osc correrão à conta dá seguinte

classificação orçamentária: Órgão: 13. Unidade: 01. Função: 08. Subfunção: 122. Programa: Oo27.

Atividadê:0.022 -Apoio a Entidades - SEDAS - EMENDA IMPOSITIVA- 3.3.50.41- Contribuições (ficha

353)- 4.4.50.41 - Contribuições (ficha 354). Fonte: 1500.

ct-Áugur-a r.roua - DA MovrÂnENTAçÂo oos REct Rsos

O recurso será depositado em conta correntê da OSC em instituição financeira pública - Banco do Brâsil

ou Caixa Econômica Federal, específica para ô objêto e isênte de târifa bancária'

o recurso, enquanto não empregado na sua Íinalidâdê, será obrigatoriamente aplicado no mercâdo

financeiro.

/,.._
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Os rendimentos serão aplicados no objeto da párceria, estando sujeitos às mesmas condições de

prestação de contas êxigidas para o recurso transferido.

Os pagamentos deverão ser eÍetuados somente por transferência direta ao fornecedor (DOC, TED) -

transferência eletrônica sujeita à identificação do beneficiário - pessoa física ou jurídica, inclusive dos

empregados, vedado usar cheques para saque ou quaisquer pagamentos.

cúusurA DÉcrMA - DA REsflTUrcÃo Dos REcuRsos

A OSC compromete-se a restituir o valor repassado, ãtualizâdo monetariamente desde a data do

recebimento, acrescido de juros legais na forma da legislação aplicável, para o MUNICíptO (conta

corrente da prefeitura de Congonhas dê ne. 6846-2 na agência 1793-0 do Bãnco do Brasil), nos

seguintes casos:

a) inexecução do objeto;

b) falta de apresentação de prestação de contas no prazo exigido;

c) utilização dos recursos em finalidede diversa da estabelecida no presente instrumênto, ainda que

em caráter de emergêncie.

Parágrafo único. No valor a íêstituir incluem-se os rendimentos de aplicação no mercedo financeiro

referente ao período compreendido entre a libêração do recurso e sua utilização, quando não for

comprovado o seu emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha sido feita aplicação.

cúUsUtA DÉSMA PRIMEIRA- DA PRESiAçÃo DE GONTAS

A apresentâção da prestação de contas será acompanhada dos seguintes documentos:

l- ofício de encaminhamento endereçado aos técnicos ânalistas dê prestações de contas, constando o

ne. do termo e que é prestâÉo de coÍtas total;

ll - se a OSC entregar documentos para sanar pendêncies dê prêstâção de contes já apÍesentada,

deverá também faz€r documento informando o nq. do ofÍcio do técnico anâlista de prestações de

contas correspondente;

It - cenidões negatlvas ou pêsitivas corn efeito negativo, em original ou cópiâ ButgÍtticada por 5eÍvidor,

devidâmente atualizadas (deverá ser apÍesentada nova certidão somente se a apresentãda

antêriormente estiver vencida):

ê) Cêrtidão Conjúôtá Négâtiwa dê Débllo! Relaüwos aos ?ributer t'.de.ei$ e à êíYiCô Ailvé de UIriAoi

b) Certificedo de Regularidade do FGTS;

c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

d) Certidão Negativa Municipal;

al, {lrre Conterá:

tu
lV - Relatório dê Execução do Obieto, assinàdo pêlo 5êú í§BrêseRtaFte igg

#*#"mt.F,
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a) as ações desenvolvidas para o cumprimento do objêto;

b) a demonstração do alcance das mêtas referentes ao período de que trata a pÍestação de contas,

apresentando um comparativo dê ínetas propostas com os Íesultados alcançados;

c) os documentos de comprovação do cumprimento do objeto e realização das ações, como fichas de

inscríção, Iistas de presença, fotos e.vídeos, ou outros, conforme o caso, devendo o eventual

cumprimento parcial ser devidamênte justificado. O relatório de execução do objeto deverá incluir

datas e local das atividades / apresentações, quantidade de público, material de divulgação (em que

constem os créditos exigidos);

V - Relatório de Execução financeira;

Vl - Execução da Receita e Despesa;

Vll - Relação de Pagarnentos efetuados;

Vlll - Conciliação Bancária;

lX - 3 (três) orçamentos (quando for o ca!o), para seleção do menor preço na aquisição dos materiais

e contratação dos serviços. Deverão ser observadâs as seguintes orientações:

. A entidade deverá adquirir os produtos e/ou contratâr os serviços pelo menor preço de cada item,

ou seja, se os produtos/serviços forem adquiridos/contrâtados mediante a menor proposta global,

será cobrada a diferença de valores de cada item, se houver.

. Na cotação não se pode colocar mârca: "É vedada a realização d€ licitação cujo objeto inclua bens

e serviços sem similaridade ou de marcâs, caracterÍsticas ê especificàções exclusivas, salvo nos

câsos em que for tecnicamente Justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e

serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e discriminado no ato

convocatório."

. A entidade elaborará o pedido de orçamento contendo a especificação do produto/serviço e a

quantidade e o entrggará às empresas/profissionais, que o devolverão carimbado e assinado. No

orçamento fornecido por pessoa Íísica deverá constar o ne. do documento de identidade e do CPF.

. Cotações feitas por internet serão aceitas somente no caso da. impossibilidade de fornecimento

pelas outras empÍesas, comprovada nos orçaínentos. Nesse caso, é obrigâtório constâr o nome da

empresa, não sendo aceitos orçamentos de sites.de busca.

o Só serão aceitos 3 orçâmentos válidos (quando for o caso), ou seja, 3 orçamêntos nos quais

constem os valores de caoa iÍem..Não será aceito orçamento no qual conste que â êmprêsâ não

possui determinâdo(s) itêm(ns). Nesse caso, terá que ser devolvido à conta do termo o valor totãl

utilizado na aquisição do item.

WrM,,/*,#
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. Se o orçamento não for apresentado na prestação de contas correspondente, não será aceito

posteriormente, porque orçamento significa pesquisa prévia de preços. Terá que ser devolvido à

conta do termo o valor total utilizado na aquisição do(s) item(ns).

r 5e no Plano de Trabalho houver a prestação de serviço de profissionais de nível técnico, a

contratação deverá ser comprovada cbnforme os elementos indicativos da compatibilidade dos

custos apresentados com os preços praticados no mercado ou com outras pârcerias da mesma

natureza, tais como 3 (três) cotações ou tabele de preços de associações profissionais ou

publicação especializadas ou quaisquer outras formas de informação disponível ao público.

X - extratos da conta bancária e da aplicação financeira de todo o período de execução do termo, ou

seja, desde o recebimênto dâ parcela até a última movimentação;

Xl - recibos de depósito na conta específica;

Xll - recibo de depósito na conta 6846-2, pgência 1793{ do Banco do Brasil, do saldo remanescente

da conta corrente e da aplicação financeira. Ao Íazer o dêpósito, a entidâde deveÍá informar o ns. do

CNPJ da OSC;

Xlll - relação do nome dos representantes da entidade: diretoria, conselho fis€al, etc.;

xlv - contrato ou outro termo que for celebrado com os profissionais que trabalharão no projeto

constando a inexistência de vínculo entre eles e o MUNIcíPlo, bem como de que este não se

responsabiliza pelos encargos patrimoniais, sociais, trabâlhistâs e previdenciários;

XV - declaração de que não há servidor municipal dos Poderes ExeEutivo ou Legislativo recêbendo

recursos do termo, conforme vedação coàstante do inciso lt do Art. 45 da Lei 13.019/2014, alterada

pela Lei 13.204/2015;

XVI - na hipótese de aquisição de bens com os recursos recebidos, prôva do respêctivo registro contábil

e patrimonial;

XVll - declâração do representante legal acerca da regular quitação dos encargos e direitos trabalhistas,

quando a parceria envofuer gastos com pêssoal;

xvlll - declaração do representante legal acercâ da realização das despesas da parceria em

conformldade com os princípios da legalidade, impessoalidade, morâlidade, publicidade, eficiência,

motivação e interesse público;

Xlx - outros documentos que se fizerem necessários à adequada prestação de contas, a critério do

5eÍvrdor ou 5etor Íe5ponsavel.

§ 19 Todos os documentos de prestação de contas referidos nesta cláusula devem ser apresêntados

em via original (quê será devolvida à entidadel e em cópia legível. Não s€rão aceitas folhas picadas..

§ 29 As prestações de contas e as respostas â pendências especificadãs em oÍícios deverão ser

entregues diretamente aos técnicos analistas de prestações de contes'

L
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§ 3'As despesas serão comprovadas mediante documentos fiscais, nos quais deverá constar o ne. do

termo, devendo ser emitidos com clareza e sem rasuras, na forma da legislação e em nome da OSC.

§ 4e A análise de prestação de contas não impede que a administração pública promova a instauração

de tomãda de contas especial antes do.término da parceria, ante evidências de irregularidades na

execução do objeto. Nesse caso, o dever de prestar contâs surge no momento da liberação de recurso

envolvido na parceria.

§ 5e Autorizãda a lnte8rãçáo ao patímónio da OSC dos bens remanescentes que tenham sido

adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução deste termo, a entidade deverá

enviar,.iunto à prestação de contas, prova do registro contábile patrimonial do bem.

§ 6e A inedimplência ou irregulâridade ne prêstação de contas inabilitará a OSC a participar de novas

parcerias ou acordos com a Administração Municipal.

§ 7e A prestação de contas será analisada e avaliada pelo MUNICÍP|O sob dois aspectos, em especial:

I - técnico: quanto à execução física, cumprimento do Plâno de Trabalho e atingimento das metas de

execução do objeto, podendo o MUNICíP|O valer-sê de relatórios ou laudos de diligências, inspeções

ou vistorias e também de informações obtidas de pessoas beneficiadas, bem como de autoridades

públicas ou outras entidades;

ll - financeiro: quanto à correta e regular aplicação dos recursos financeiros, nos termos da legislação

que rege a administrâção pública.

§ 8e Após a aplicação da parcela, será apresentada a prestação de contas do total do recurso recebido,

ou se.,a, a prestação de contas final. Deverão ser apresentadQs os Anexos: E - Relatório de Execução

financeira, F - Execução da Receita e Despesa, l- Conciliação Bancária, o Relatório de Cumprimento do

Objeto e o comprovante de recolhimento do saldo de recursos, se hower. A prestação de contas Íinal

será apresentada ao MUNICíP|O até 30 (trinta) dias após a data final da vigência deste termo, ou

conclusão do objeto, ou, igualmente, até 30 (trinta) dias após a data dê sua denúncia ou rescisão.

§ 9e A pârtir da data do recebimento dâ prestação de contas final, o MUNIcíPlo, com base no disposto

nos parágrafos acima, terá o prazo máximo de até 150 (cento e cinquenta) dias para análise.

§ 1Oe O prazo para apreciar a prestação de contas final poderá ser prorrogado por até 30 (trinta) dias,

desde que devidamentê justificado.

§ 11e O transcurso do prazo definido anteÍiormente e dê sua eventuâl prorrogação, sem quê as contas

tenha m sido aprc.iadas.

a) não impede que a osc participe de outros chamamentos públicos e cêlebre novas pârcerias;

b) não significa impossibilidade de sua apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem

mêdidas sâneadoras, punitivas ou dêstinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos

cofres públicos
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§ 12e Se o transcurso do prazo e de sua eventual prorrogação se der por culpa exclusiva da

Administração Pública Municipal, sem quê se constate dolo da OSC ou de seus prepostos, não incidirão

juros de mora sobre os débitos eventualmente apurados, no período entre o final do prazo e a data

em que foi emitida a manifestação conclusiva pela Admiíistração Pública Municipal, sem prejuízo da

atualização monetária pela Unidade Fiscal do município de Congonhas.

§ 13e Estando a prestação de contas em desconformidade com as normas deste termo, será emitido

ofício à entidade com prazo para saneamento das irregularidades.

§ 149 A aprovação dâ prestâção de contas será comunicada formâlmente à êntidadê no prazo de 30

(trinta) dias após a homologação.

§ 159 Os documentos referidos nesta cláusula serão mantidos em arquivo em boa ordem, no próprio

local em que foÍem contabilizados, à disposição do MUNICíP|O ou do Tribunal de Contas, pelo prazo

de 10 (dez) anos, contados do dia sublequente ao da prestação de contas final. Na hipótese de a OSC

utilizar serviços de contabilidade de terceiros, a documerftação deverá ficar arquivada nas

dependências da OSC.

cúUsUtA DÉqMA SEGUNDA - DA ucÊNqA

Este instrumento tem vigêncja da data de sua assinatura do termo até 31 de março de 2024, podendo

ser prorÍogada, de acordo com o interesse das partes.

Parágrafo único. O MUNICÍP|O prorrogará de ofício a vigência deste termo se houver atraso na

liberâção dos recursos, limitada tal prorrogação ao exato período do atraso verificado.

cúusurA DÉcrMA TERCE|RA - DAs vEDAçÔEs

Fica vedado à OSC:

a) a redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não;

b) realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste termo;

c) utilizar os recursos para pa8âmento de despesas não compatíveis com o objeto destê teÍmo;

d) executar pagamento antecipado a fornecedorês de bens e serviços;

e) transferir recursos da conta corrente especÍfica pãra outras contâs bancárias;

í) retirar recursos da conta espêcífica paía outras finalidades com posterior ressarcimento;

g) dcixar de âpliêã. os recu.sosi

h) pagar, a quãlquer título, servidor ou êmpregado pÚblico com recursos vinculados à parceria, salvo

nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

i) pagar despesas cujo fato gerador tenha ocorrido antes da vigência do instrumento da parceria;

j) pagar despesas a título de taxa de administração;

q
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k) pagar multas, juros ou correÉo monetária, inclusive referentes a pagamentos ou a recolhimentos

fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da Administração Pública Municipal na liberação de

recursos financeiros.

cúusurA DÉC]MA QUARTA - DA REsosÃo E DA DEÍrúNcrA

O presente termo poderá ser denunciado ou rescindido pelos partícipes a qualquer momento, ficando

as partes responsáveis pelas obrigaçôes decorrentes ao tempo de vigência.

Constitui motivo parâ rescisão do presente termo o descumprimento de qualquer das cláusulas

pactuadas, particularmente quando constatada pelo MUNICÍP|O â utilização dos recursos em

desacordo com o Pleno de Trabelho ou â fâlsidade ou incorreção de informação em qualquer

documento apresentado.

Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extlnção dê pârceria, os saldos financeiros

remanescentes, inclusive os provenientês das rêceitâr obtidas das aplicações financeiras realizadas,

serão devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de

imediata instauração de tomadã de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade

com petente da administração públicâ.

cúusur-A DÉcrMA eulilÍA - DAs sAI{çÕEs

Pela execução da parceria em desacordo,com o plano de trabalho e com as normas da Lei 13.019/2014

e da legislação específica, a administração pública poderá, Barantida a prévia defesa, aplicaí à osc as

seguintes sanções:

| - advertência;

ll - suspensâo temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria

ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por

prazo não superior ã dois anos;

lll - declaração de inidoneidade parâ participar de chamamento público ou celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades de todas âs êsferas de governo, enquãnto perduÍarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida semprê quê a OSC rêssârcir e ádministração pública pelos

prejuízos resultantes e após dêcorrido o prazo da sanção aplicada com t'ase no inciso ll'

cúUsULA DÉCIMA SEXTA - DAs ALTERÂçÕES

Este termo ou o Plano de Írabalho poderão ser alterados, de comum âcoÍdo entre as partes, mediante

proposta devidamente formalizada e justificada, â ser feitâ no prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco)

(_
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dias, que será analisada pela administração pública e, se aprovada, será objeto de termo de

aditamento.

Parágrafo único. Admitir-se-á alteração do Plano de Trabalho com prévia apreciação do MUNICÍPIO,

ficando vedada a alteração do objeto em qualquer hipótese.

cúUsulÁ DÉCIMA SÉÍIMA - Do DIRE]To DE PRoPRIEDADE

Ao término da vigência deste termo ou, se for o caso, quando da conclusão do seu objeto ou guando

da sua denúncia ou rescisão, os bens remanescentes que tenham sido âdquiridos, produzidos ou

transformados êm decorrência de sua execução poderão integrar, a critério do MUNICíPIO e

observada a legislação pertinente, o patrimônio da osc, mediante termo de cessão. Nesse caso, a osc

adquirirá o direito de propriedade de tais bens. Não havendo a integração, os bens deverão ser

transferidos ao MUNICÍP|O no prazo de 90 (novental dias, e este dará, a seu critério, a destinação mais

adequada, tendo em vista o intêresse público.

§ 19 A integração ao patrimônio da OSC somente ocorrerá quando os bens forem necessários para

assegurar que a entidâde promova a continuidade do projeto / atividade.

§ 2e Autorizada a integração ao patrimônio da OSÇ a entidede deverá enviar, junto à prestação de

contas, prova do registro contábil e patrimonial do bem.

cúusulA DÉcrMA orrAvA - DA puBucÂçÂo

O extrato do presente termo será publicado no.sÍtio eletrônico do município, de acordo com o disposto

no ãrt. 38 da Lei ns. 13.079/2014.

Parágrafo único. O MUNICíPlo e a OsC obrigam-se a dar publicidade a este termo, de acordo com o

disposto na Lei 13.019/2014 e alteração.

CúUSULA DÉCIMA NONA- DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Congonhas, Estado de Mlnas Gerais, para esclarecer as dúvidas

de interpretações deste instrumento gue não pgssam ser resolvidas administrativamente, nos termos

do art. 109 da Constituição Federal.
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cúusul-A uGÉsrMA - DAs DrsposrçÕEs FrNArs

E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cÍáusulas estabelecidas, as partes firmam o

presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e íorma.

Congonhas, 19 de setembro de 2023.

,U-Aê

Rui Rodrigues dê Pãula
Presidente Sociedade Musical Nossa Senhora da Aluda Alto Maranhão

J/uuertaa Guerra Soura

Secretária Munícipal de lvimento e Assistência Social
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CARGO: Prefeito

ORGAO,ENTIDADE: SOCIEDADE MUSICÁI NOSSA SENHORA DA AJUDA CNPJ: 20.131.389/0001- l I

DE ALTO MÁRANHÃO

ENDEREÇO: RUA NOSSA SENHORA DA NLIDA - ?4 - ALTO MARAN o

PLANO DE TRá,BALHO

CNPJ:

t6.7 52.4461000r-02

PRÂÇA PAGAMENTO:

CONGONHAS

CPFr 200.845.366-91NOME DO RESPONS VEL

RUI RODRIGUES DE PAULA

ENDEREÇO:

RUA JOSE TEODORO DA CUNHA _ I35 . ALTO MARANHÃO

CARGO: PRESIDENTE

3-H DA OSC
A Sociedade Musical Nossa Senhora Da Ajuda Ds Alto MaraÍrhão é uma crtidadc social sem Íins lucrativos. Foi fundada pelo padre João Egg-

om I de agosto de I969. Há 53 anos, vem levando o nome de Congonhas a diversas cidades de Minas Gerais e até fora do Estado. E hoie a maior

entidadg do distrito e uma das mais tÍadicionais da regiâo do Alto PaÍaopeba Possui um extçnso calendário de apresentações na comunidade de

Alro Maranhâo, como: Eveotos das pastorais da igrojA prgçissões, novenas e festa da padroeira N. Sra. d'Ajud4 §emana Sant-a, Procissâo dc

Nossa SenhoÍa Aparecid4 que vcm de Congonhas, Camaval do Alto M&anhão, além das demandas de ouÍas localidâdes e Festivais da qual é

convidada. A Sociedade tem a ela vinculada em tomo de 50 pessoas diretês e aproximadamcnte 200 indiretas, sendo apÍoximadâmente 20

aprendizcs (a grande maioria criaíças) e em tomo dc 30 músicosjá formados.

óRcÃo,ENTTDADE:

PREFEITURA MTJNTCIPAL DE CONGONHAS

ENDÊREÇO: PÍaçaPresidcntc Kubilschek - 135 - Centro

MUNICIPIO: Congonhas UF: MG CEP:36.415-000

NOME llo RESPONSAVEL: Cláudio Antônio Souza CI: M 1652882

MUNICIPIO: CONGONHAS LTF: MG CEP: 36.418-200 TELEFONE: (3 t) 97174071I

CONTA CORRENTE ESPECÍFICA: BANCO: BRASIL AC NCIA

r793-0

CI: M 3543548

E-MÁIL DA ENTIDADE OU

sociedademusicalaltomaranhao@email.com

alanobarbosa I 3@gmai l.com

DO RESPONSAVELTELEFONE:

9711407t1 I 99'7649523

DO PROJETO / ATIVIDADEi FASE U do

PROJETO DESPERTAR PARA A MÚSICA

P ODO DE EXECU O:

INÍCIO: s psrtir d! dita ds Assinatura

TÉRMtNo: MrÍçd2024

o musical

+ DESC oDo PROJ

DO5 - IDENTIFI
O prçsont€ termo tem por objeto a concessão de apoio da administração pública munic

da música instumental - banda civil tradicional - como forms dç desenvolvim€nto cultural, social e profissional, confoÍme Plano de Trabalho

anexo. Além do incentivo à qualiÍicação dos intcgrantes da banda, objetiva o ldcremento para formação de novos componentes com aulas gÉtuitas

reóricas e práricÍrs panl mais componeÍltes sob demânda de crianças (a partir de 7 anos) e adolescentes de baixa Íenda' Principalmente o§ que se

encontram em situação de vulnerabilidade, por meio da iniciaçAo e fundamqntação musical

ipal para a execução de projeto FASE II de incentivo à arte

ixBcuÇ DOÃoEREÇO)D DELOCAL6- (EN

O - CONGONHAS-MG; CEP 36.4,8-200RUA NOSSA SENHORA DA AJI,'DA. 74 - AI-TO MARÁNH

PROJETO 17 _ JUSTIFICATIVA

Trocar o excesso de utilizaçâo de apdelhos slerônicos pelo

Controlaclor
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esgatar jovens com ociosidade ou que ?assam por problemas de faltâ de estrutua familiar, consuÍno dc ilícitos, baixo rendimento

csaolar paÉ um aÍnbients sadio, rcspeitoso e engrandec€dor.

Diver§a§ pesquisas têm apontado quc a terapia musical também é uma impoÍtante allada no tatamento de jovens com problem,§ com

álcool e droga, e tam&m tem resultados exc€lentes Íla diminuição da ansiedade, dopÍessão, raiva e csúesse.

o contato com a música na adolcscência çnsina muito sobre disciplina, foco e concentlação, O engajamento nas aulas e nos treinos para

aperfeiçoar técnicas e habilidades também mantém osjovcns envolvidos com um projeto e, consequentemcnte, diminui as çha.nccs de

envolvimento com crimes c uso de drogas.

Considerando que a cidade de Coogonhas é beÍço cuttural do país, aumenta a necessidade de oferecer espetáculos musicais dê qualidade

e incentivar na comunidade o interessc pela música e a descoberta novos talentos.

Chamar atenção da comunidade paÍa os beneficios da música pois: desenvolve o cognitivo; aÍ,rimora a linguagem oral; ajuda no

dçsempenho escolar; contribui pãa o desenvolvimento motor; descnvolve a sociabilizaçào; pÍomove disciplina; estimula acriatividade;

pode tornar-se uma proÍissão;

Esperamos com essa iíiciativa ajudar a mudar a imagcm quc as pessoâs têm sobre coacenos e instrumentos clássicos ou de sopro. e

atrair o público paÍa os espctáculos musicais de nossa cidade.

As apreseotações na Praça ou na Romari4 serão destinadas à comunidade em gcral e aos visitantes que te.ão a oportunidade de âssistir

a um evento musical de qualidade e conheccr os músicos.

Ao promoveremos apresentaçôes nos bainos, da nossa cidade, dc todas as classes soçiais, mas principalmente aos mcnos fâvorecidos,

que de outra forma não teriam acesso a esse tipo de músiç4 mosraremos assim que a música é algo extrçmamçnte intcressante e que

pode proporcionar novos cüninhos a eles e a seus Íilhos, que poderão se tomar músicos e agrega, renda.

A Sociedade Musical foi drasticarneok aietada porruma combinação de fatores que abalou seu corpo de músicos como:

r A Covid-19, pois afastou músicos mais idosos devido a saúde mais Aágil e ao mesmo tempo nâo conseguimos formar músicos novos

devido às crianças e adolescentcs nâo conseguirem ter um bom aproveitamento apràdendo música teórica e prática somente em cas4

já que o estudo da música exige alto grau de concentração. estudo e Acompanhamento.

. O assédio das midias sociais, bern como do mundo fácil das ruas, tirou muitas criariças do estudo da música.

. A falta de incentivo financeiro da Bãndâ também ajudou para o abandono de adolescentes que já tiveram que começar a trabalhar

para ajudar os pais.

R

Alulos sob demanda com capacidadc de incremento em até 50 membros, compreendendo Crianças a paÍtir de 7 anos, adolescentes, adultos e

, idosos, bem como, suas famílias s a comuÍlidade em geral.

IO . FOR}{A DE

. Aulas sGmanais de musicalização, visando à pútica instumçntista na Sociedade Musical de Alto Maranhão.

. Ministrar aulas semanais de musica teóric. e prática na Sede da Banda

. Proporcionar acolhimento, condições adequadas e incentivo aos alunos e músicos psnicipântes.

. Promover aprescntações na çomunidndc e fora dela em eventos rcligiosos, oÍiciais festiveis e públicos quândo solicitados.

. Mantcr ordem, respeito, disçiplina e assiduidade por pane dos dirig€ntes.

. Controlar a ftequência dos alunos e músicos.

. ZelâÍ pela fomalização e controle coreto de docum€ltos da Sociedade, bcm como prcstação dc contas ao Govcmo c Sociedade

Propiciar o conhecimento musical de manÊira profunda às criançâs, adolesccntes e jovens que eíào em situação de risco e

vulnerabilidade social, a Íim dc rcconhecer suas potencialidades e despertar o interesse pela música, substituindo Práticas consequenles

dos problemas sociais por uma âtuação siEnificativa na sociedade

IntÍoduzir mecanismos paÉ incentivarnovÍts crianças a apaendcr música, bcIn como majltcr a atuação da atual composiçzlo dos membros

al

Carlos luagno

da socicdadc com o iocentivo de

aDresentações.

w,#fi#efi 6j

l
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Melhorar a estrutura da sede da Banda para as aulas de prática instrumental, possibilitando ao aluno o accsso a diversos tipos de

iostÍumento quc compõeln a bandÀ

r VeriÍicar a possibilidade dc inhoduzir acompanhâmento psicológico e pedagógico aos alunos.

' T.abalhar a autoestima, a motivaçâo a coEc€ntração c a intçgração social, estimulando principalmeDte os integrantes com problemas de

aprendizagem nas escolas regulares;

r Promover aulas e ensaios regularmente. .

' PaÍticipar do calcndário de çerimônias na comunidade de Alto MaEnhão, Congoúas e outros município§, Icvando ê cuiturd musical

congoúense com brilhantismo, aumottanilo assim a autoestim4 autoconfiançâ e respoasabilidade.

' Através da música queremos rcduzL os pÍoblomas que ainda oncontamos em nosso município c-omo; Falta de estÍutura faÍniliar, baixo

indice escolar. gravidez na adolescência, consumo e tráfico dç drogas.

. Queremos manter uma integraçâo com a famíli4 estimulaÍdo a panicipação dos pais c/ou rçsponsávcis através de rcuniilçs r etsntos,

de maneira a criar um vínculo, prevenindo-as de dscos sociais, despertando o intercss€ em crianças c adolescentes pelo coúecimsnto

anistiço e cultural; de maneira a c-ontdbuir para a formação pessoa.l e educacional, preparando-as para atuarem oa sociedade, além de

reduzir custos do Estado com mclorcs intúorcs, presos, etc, canalizando os recursos para o invcstimento na música- As âulâs de música

cumprem um papel eduçativo e social, além de contribuiÍ para a formação cultural das crianças e adolescentes, diminui seu tempo

ocioso e os prepara para que scjam çidadãos conscientes.

. Estimular a perçepção musical, atBvés da intsodução de novos ritrnos e lctras, contibuindo assim para o aumento da concentração e

do respeito as diferenças.

. ConEibuir paid pcrmanência e êxito dos alunos em scus rcspcctivor cursoq ôtlavés da consmrÉo de uÍn afibiente escolar mais

integrado, acolhcdor e motivador.

. Tomar-se refeÍência çultural de bandas de músicas.

NOME

lndianara
Aparecida Pinto
Gomes

Comportamento social no ambienta e

eventos da banda

Desempenho escolar

META

al0

pnvolvldo§ na e
FUNçÃO NO PROJETO FORMAçÃO

PROFISSIONAL

víNcuro
(cr.T/coNTRAro/MEt)

HORAS/SEMANAIS ÍRABALHAOA5

Contra regente Professora
Musicalização

14

Gurriculum
anexo

MEI 2h

OBJEfIVOS / METAS (quantitativas e

mensuráveis a serem atingidas)
INDICÁDORES QUAIITATIVOS E

qUANTITAÍIVOS DE RESULTADOS

METOS OE VERTFTCAçÃO

Frequência nas aulas de música teórica

e pní'tic4 Íros ensaios e &§

apÍesentações.

Elevaçâo dos nÍveis de aprendizado,
avanço paÍa práticas instrumeltais.

Livro de Presença

Rcuniões de avaliação regulor€s Feedback da diretoria

Melhora na concentraçâo

DURÁÇÃO DO
REPASSE

ESTIMATIV
A CUSTO

INDICADOR
FÍsICO

INICIO TERM INOQUANT.vL.
TOTAL

UNTD.

ETAPA ESPECIFICAÇ

te

Março12024

I
Sob

demanda
Setembro
no23

18.000,00

{* ,1,

, Sob
demanda

Manutençáo PÍedial (qanuteoção
ponâs de aço e madeirg; trocar piso
intemo çhão o parede I fa.hada; fechar
çozinha e escritório); Pintura

CeÍlos Meg

l5.l

FASE II

lo
2A

J

I

Boletim escola,

l

I

I

l

I

I
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.1

| 5.2 Mão de obra manutençâo Predial 12.000,00 Sob
demanda

Sob
demanda

ABosto/202
3

Maryo/2024

t5.3 Compra dç bebedouro 1.500,00 Sob
demanda

Sob
demanda

Agosto/202
3

15.4 Compra de cadeiras sem braço 2.500,00 Sob
demaÍrda

Sob
demanda

Agosto/202
3

MNçol2i24

15.5 computador 5.000,00 Unid 0l Agosto/202
3

r 5.6 Impressora 1.000,00 Unid 0i Agosto/202
3

Maryo/2024

Televisão 3.000,00 Unid 01 Àgosto/202
3

15.8 Compra de estantes p/ paíitura 5.000,00 Sob
demanda

Sob
demanda

Agosto/202
3

15.9 Caixa de som amplificada 3.000,00 Sob
demanda

Sob
demanda

ABosto/202
3

15.10 Compm de Instrumentos 6.000,00 Sob
demanda

Sob

demanda
Agosto/202
3

Março/2024

l5.l I 2.000,00 Sob
demanda

Sob
demaoda

Agosto/202
3

Compra de microfones Março/2024

r5.t2 mesa de som r.000,00 Unid 0l Agosto/202
3

Muço/2024

15.t3 Contramestre regente 8.800,00 Sob
demanda

Sob
demanda

Agosro/202
J

Março/2024

Agosto/202
3

Mal.ço1202431.200,00 Sob
demanda

Sob
demanda

100.000.00

Maíço12024

Marçoi 2024

Maryol2021

f,

SUBTOTA
L

META

FASE II

MATERIAI DE CONSUMO

I6-PLANO DE

INDICADOR
Fisrco

DURAÇÃO DO
REPASSE

ESTIMATTVA CUSTO

INICIO TERMINOYL.
TOTAL

UNID QUA
NT.

tL.
UNITÁRI

o

META ETAPA DESCRIÇÃO DETALHADÀ

mês OE Setembro
t2023

MaÍçol2O241.100,00 8.800,00FASE II I 5.1 Pagamento Cont a Reg€ntç
musical Banda Civil
Tradicional

r.100,00 8.800,00

INDICADOR
FÍsICo

DURÂÇÁO DO
REPÀSSE

ESTIMATIVA CUSTO

TÉRMIN
o

TNID INICIOQUA
NT-

\,L.
TOTAL

w,
UNITÁRI

o

ETAPA DESCRIÇÃO
DETAI,HAEA

Março /
2024

Sob
deman

da

Sob
dcman
da

Setembro
t2023

31.200,00

t^

KIT Alimentaçào

15. 14

CarlSUBTO'TÁL
CoÊtroladoÍ

'M"#,e{'

I

MaÍço/2021

Março/2024

15.1

I

I

I

15.14 
I 

KIT Alimentação

I

[..11.2oo,oo

@).
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r-ASE

SER S DE TERCEIROS Física ou Jurídicg

MATERIAí PER]!IANENTE

SUBTOTA
L

I9.PLÀÀIO DÊ APIICAÇÀO

META

FASE II

SUBTOT
ÀL
20. PLANO
DOTAÇÀO ORÇAMENT ígão: 13. Unidadê: 01. Função: 08. Subfunção: 122. Programa

I OOZz ati.ia,a., O.o22 - Apôiô á E.tid.dê3 - SEDAS - ÉMENÔA lMFosl.rlvA - 3-3-so.,tl
L

I Contíibuiçôes (ficha 353).
I

I 4.4.50.41- Contribuiçôes (flcha 354) - Fonte: 1500

2I . PLANO DE

o

ESTIMATIVA CUSTO
.INDICADOR

FÍSICo
DURAçÃO DO

REPASSE

META ETAPA DESCRIçÃO DETALIIADA

w.
UNITÁRI

o

w,
TOTAL

UNID QUA
NT.

INICIO Tf,RMINO

l5 l Marutenção Predial Sob
demanda

18.000,00 Sob

dcman
da

Sob
dçman
da

MàÍço/2024

15.2 Sob
demanda

12.000,00 Setembro
/2023

Mdrço/2024

30.000,00

ESTIMATTVÀ CUSTO INDICÀDOR
FiSICo

DURÁÇÃO DO REPASSEETAPA DESCRIÇÃO DETALHAbA

vL.
UNITÁRI

o

vL.
TOTAL

UNID QUA
NT.

INICIO TIRMINO

15.1 Compra do bebedouro 1.500,00 Sob
dcman

da

Sob
deman
da

Setembro
n023

Marçol2o24

Compra de cadeiras sem traço 2.500,00 Sob

deman
da

Sob
dcman
da

S€tembÍo
t2023

Marçol2O24

15.3 Computador 5.000,00 5.000,00 I I Setembro
t2023

MÊrço/2024

15.,1 Impressora 1.000,00 1.000,00 I I Setembro MaÍço/2024

15.5 Televisão 3.000,00 3.000,00 I I Setembro
12023

NlaÍço/2024

5.000,00 Sob
dcman

da

Sob
deman
da

Setembro
t2023

Março/2024

15.7 Caixa de som ampliÍicad& 3.000,00 Sob
dcman

da

Sob
deman
da

Setembro
/2023

MaÍçol2024

Sob

deman
da

Sob
dçrnan
da

Muçc,1202415.8 CompÍa de InstÍumentos 6.000,00

2.000,00 Sob
deman

da

Sob
dema.n

da

Setembro
D023

Ma$o/202415.9 Compra de microfones

I5.IO Mesa de sôm 1.000,00 L000,00 1 Setembro
t2023

MaÍçc'/2024

Setembro
12023

30.000,00

22 . CRON

Controtadot

&u'*"ffifu"

I

I

l

I

l5.6

VALOR DO INVESTIMENTO:
ps 100.ooo,oo

Setembro
12023

Mão de Obra

I

I

,nít

15.2

Compra de estsltes p/ partitura

Setçmbro
t2023

I

Müç0/2024

nPnr



DEã]{,13

FASE II

Declaro, pam fins de p.ovajuúto ao municipio de CONGONHAS, para os efeitos c sob as pcnas da lei, que inexistcm qualqucr débito em mora

ou situaçâo de inadimplência com o Tesouro Municipal ou qualquer órgiro ou entidade da Administração Pública Municipal que impeça a

transferência de rccursos financeiros oÍiu[dos de dotação consignada no orçamento do municÍpio, na forma deste Plano de Trabalho.

CotrgoDhss,22 de setembro de 2023

Proponente

Rui drigues De Paula

Presidente da E[tidsde Sociedsde Musicsl Nosss SerIhor! ds Ajudr do Âlto MrranhÂo

O termo encontra guaÍida legal:

a) (í ) Previsão lega | ftÍ241L64 ,t 30t91 2':t Q osreruoo t Nl
b1 (l )Previsao orçam entina y'Lé3
c) ( ( ) Recursos Íinan ceiros y't éQ

e) (X ) Compatibilidade co,{:. o PPA/Z6L/

INDEFERIDO O

(-ôreoáhâr.22 dê s.t.mbrõ d.2O2l 

-

.J,/i DEFERTDO () INDEFERÍDO

Carlos agno de za

Controlsdor Ger

udio

METÂ/f,TÂPA JULHO/2023 AGO/2023 ouT/2023 NOV/2023

FASE II FEYt2024 MAR/2024

DE
META/ETAPA JULHO/2023 ACO/2023 sET/2023 ouT/2023 NOV/2023 DEA2023

JAN/2024 FEV t2024 MAR.t2024

24-D oDo

2s - APROVAÇÃO DO CONTROLE INTnp.r§ó Oe.pgErurrURÀDE CONçONEi§,. .. ' .

Preíeito e Congonh
s

t\íG

6

IsET/2023

R$ r00.000,00

JAN/2024

I

I

I

I

I

I

I

coagorh*, f§de ft{-de 2o/!

I

I

I

I



I I I

Congorhas, 29 de Setêmbro de 2023 - Diário Olici8l Eletrônico! criado pela Lei Euuicipâl N' 2-900/2009 - ANO l3 | \'3277

CPI. n" 314.756.986-15, e p€la secretârio Municipal de Culolr?, Esporte, lázeÍ, Tuísmo, e Eventos. Je"an Ãngelo de Oliveira inscrúo no RG n". M-
8 ')5i.8i5 . no CPf n'.025.363.1 76-0ó e do oulro lado, o Moto Clúe Six Friends & CIA, inscrito no CI{PJ n".46.972.205r0001-30, com sêde na Ruâ Carandâi. n'28.
b;illTo Dom Oscar. rcprcsmrado por scu hcsidcitc, Marcus Aurólio do6 Sânto§, ponzdor do RG M-8508081 . do CPF D". 711.060.646-00. ObJcror lnccnri\,nr a prlxào
l)elo ROCK N ROI-L e nrotociclismo. âtÍales da Íeâli?âção de shows com bandas musicais de rock. ValoÍ: R$ 40.000,00 (Quarenta mil reâis). flolaçào Orçânrcn!àfl:r:
()rtr:io: 07. Unidâde: 03. Funçâo: 27. Subtunção: tll. PÍograma: 0043. Alividade: 0.021 - Parcrrias com Entidades - SECI-LTE - EVENDÀ IMPOSITIVA -
t -r.50.41 - Comnbuiçôcs (Íicha 134). FoÍrtc: 1500.

Vigú1cia: dc 12 de sctêrnbro d€ 2023 alé 3l de dezeÍnbÍo de 2023. CoDgoúas. 29 de sercmbm de 2023. Ciáudio Ântônio de Souzâ. PÍeiar(o dc
(-uncL.nhas: Mâ(_uJ Aurélio dos Sanros, Presidente do Moto Clube Six Friends & CIA.

TERMO DE }'O}íENIO N".3E'20'!I FIRMADO ENTRE O ITfl,I}{ICÍTTO DE CONGONHAS E A SOCIEDADE ITUSICAL NO§SA SENHORÂ DÀ
ÀJLDA AI"TO MÁR,tr\UÂO

Paíjcipes: O VLXICÍPIO DE CONCTO\-H.{S, insctito noCNPJ sob o n". 16.752.446/000i -02, com s€de I]a prâçâ Presidente K\rbitschck. I j5, ( únlro,
Congonhas/Mc. representado por scu Pref€ito, Cláudio Adônio de Souzâ, ioscrito no RG N'M-I.652.882 e Do

CPF n' 314-756.986-15. e pela Secretária Municipal de Desedloh imento € Assist€ncia Socisl. Libeíad l.ámârque Cuerra Souza, inscrita no RC n' MC
L182.35E e no CPF n". a75.E5i.10ó-59. e do outro lado, a SOCIEDADE MUSICAL NOSSÀ SENHORÁ DA AJUD-A ALTO MARANHÀO, rnscnrâ no CNPJ
n'20.111..]89/0001-l l. coEl sede Da rua Nossa Seúora da Ajuda, Vn, bailfo Alto Maranhão, Í€presmtado por scu Prcsidcnte, Rui Rodrigues de PaLrlâ, ponadoÍa do
RG MG.l6.1il548 e do CPF n'. 200.8.t5.366-91 . Objeto: Conccssão de apoio da adeinistraçâo pública municipal pâra a execução de pÍojeto FASE II de incentivo ó

ane da música instrumenlâI. Valor: R$ 100.000.00 (Cem mil rEais). Dotáção Orçâmentária: Órgào: 13. Unidade:01. Funçâo:08. Subftnçàor 121.. Programa: 0017
Àlividâde: 0.022 - Parcerias coor EBtidades - SEDAS - EMENDÂ IMPOSIIryA - 3.3.50.41 - Contribuições (fiche 353) --1.-1.50..í1 - Coünibuições (fichâ 354).
Fonte: 1500. Vigéncia: de 22 de setemb(o de 2023 âtá 31 de 6erço de 2024. Coügorhss, 29 de s.tcmbro de 2021. Cláudio Antôoio de Souza. PÍefeito de ConSonhasi
Rui Rodigues de Paula. Presidente da Sociedade Musical Nossa Senhora da Ájuda Âlto Maranhão

TER}ÍO DF- FOME\TO \O. 35/2023 FTRÀIÀDO ENTRE O MU^-ICÍPIO DE CONGONIIÂS E À I\STTTUTO CULTIJ'RAI- PROFETAS fM ARTES.
PROFARTE

Prnicip€§r O VLrs\lClPlO DE CONGONH-AS. insorib no CNPJ sob o n'. 16.752.446/0001-02. coD sedÊ ís pràçâ Prcsidente Kübitschclc 135. CenEo.
C,,nsonhâs/Mc. 

'cprcseDlado 
por scu Pr€ttiüJ. Cláudio Antônio de Souz\ irscÍilo no RG N" M.I.652.882 e no CPF o" 314./-56.98í!15, § pÉlo SÊcrctr&io Muíicipâl

Llc CülirrJ. Espoíe, lÂzer, Ttnismo e Eventos, Jean Ângelo de ôüveira iDscrito tro RG !". M-8,955.s35 e no CPF D".025.3ó1.17ó46, e do oulro lâdo, o NSTITüTO
CLLTLRAL PROFETAS EM ARTE - gROFARTE. iD.scrito no CNP.I D'23.966.054/0001-Ol, com s€d3 tra ru.a Marechal FloriaEo Peixoro r' i8s, bairro CentÍo.
IepÍesenlado por sua Presidenle, R€giEa Maria Búia da Fonsãca Silva, poitadorâ do RG MG-726958 e do CPF D'. 222.059.85644. Objet§: â cilculaçào do espetáculo
''\ão mc roca seu boboca" do Gruf,o d€ teltro boca de cena nas comunidades de municipio de Congonhas. comtemplando l0 comunidâdes, sendo: Ah,orâdâ. Dom
(hcar. PiÍes. -A.lb Cnrz€iro. Boâ Vista, Rosário, Campinio, SaDta Quitda, Alo Maranbâo e vila São ViceDle. valor: RS,15.00O.00 (Trüta e Clnco mil reais).
l)otacào ôÍçãmentária: (}rgão: 07. Uddade: 02. FrDçào: l3- Subfuuçào: 392. Pmgrama: 00:3. Àtividade:0.039 - epoio a EEtidades - SECULTE - EIVIENDA
tI4POSlTll'A - 1.1.50.,11 - Conribuiçõ€s (ficha I34). Fonte: 1500. Vigênciâi de 12 de sctembro de 2023 até 30 de novembro de 202.1. CongonhÀ§, 29 de selcmbro dc
ll)l:1. L láudio Àntônio de Souza- Prêf€ito de Coogoúasi RegiDa Maria Bâhiâ da Folsecá Silv4 ftesidenlê do lnslituto Cultural PÍofeÉs etn Ane - PROFARI II.

TERMO DE PRORROGAÇÁO DE OFiCTO ÀO TEnMO DE FOMENTO No 15/2021 FIRVADO ENTRE O rIL-\-ICÍPIO DE CO\GO\XAS E À
ASSOCTAÇÃO DOS MORADOR.ES DOS BÁ]RROS BOA VI§TA E COT}IPLIMENTAÇÃO. ABOVIC

Paíícipcs: o MUNICiPÍO DE COIi@NHAS. inscúto no CNPJ sob o n'. 16.752.14610(n142, c!,rn sede na praçâ Presidenrc Kubirschck. 135. Ccntro.
Congonhâs/\,1c. represenlâdo por s.u lreÍêiro, Cláudiô ADtônio de Soüzâ, iuscrito no RG N" M-I.652.882 e Do CPF n'314.75ó.98ó-15. e pela Secretiiria Múnrcipal
d! Descnvolçrnrenro e Assistência Social, Libcíld lámarqu. GucÍÉ Souzá. inscrita no RG n". MG 3.182.358 e no CPF n'. .175.855.106-59. Objcto: o prêsentc Tcnno
\ rsa â prorrogâ4âo Jc oticro do Tsmro d€ Fonrenro n" 15,202J, nos tcm)os ilo Parágrafo Unico do AÍtigo 55 da Lej 13.0t9,2014. vigênciâ: I9 dc seteítbro d. 2023 âri
t0 d. ôúlubro ,t!- :o23 (.ônsónhoÀ- Prçt!*; dç coDBonbtts; LIDcíaO Liinarqu§ Cucrnl 5ou7a. Sclrctáriâ
Vunicipal ile Decnvolvim.nto e Assi§!ência Social.

Panicipes: O Vutricipio de CO

seu Prei'eito. Sr. Cláudio Antônio de Souza,

Sf,(;LtDO rtrRMo ADtTlvO ÂO CONVÊNlO N." t0/2021, FlÂ]\tAOO E!iTRE O IuUNICíPro D[ CoNGo\HÂS L A -{SsOClÁÇÀo Dos
IIUNICÍPIOS TTflNERÀ.DORLS DE MINAS CERAIS f, DO BRASIL ' AMIG

NCONIIÂS. CNPJ
e, a Associação dos

n. 16.?52.,146/000I{2, coú endeÍeço à Pràç3 Pr€sideDte Kubitschek, I35, Centro. rcpresenlado pelo

Minemdores de Vinas CÉmis e do Brâsil. CNPJ n. 25 701.780/0O01-21t. com sede à RuaMünicipios

ugonhr§.mg.go\ 'br 1r1

o
^

.MG
t


